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Republica-se o Anexo por ter saído com incorreção

A N E X O
(art. 3o da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974)

Danos Corporais Totais
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico

Percentual da
Perda

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superiores ou in-
feriores

100

Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés
Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro superior e de um membro
inferior
Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira bilateral) ou cegueira legal
bilateral
Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental alienante;
(b) impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre deslocamento cor-
poral; (c) perda completa do controle esfincteriano; (d) comprometimento de função
vital ou autonômica
Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, torácicos, abdominais, pél-
vicos ou retro-peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis, de
ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer
outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital

Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores

P e rc e n t u a i s
das Perdas

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de
uma das mãos

70

Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores
Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés 50
Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo po-
legar

25

Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo
Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da
mão

10

Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé
Danos Corporais Segmentares (Parciais)

Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais
P e rc e n t u a i s
das Perdas

Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou
da visão de um olho

50

Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacral 25
Perda integral (retirada cirúrgica) do baço 10

DECRETO No- 6.704, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Regulamenta o art. 10 da Lei no 9.493, de
10 de setembro de 1997, que institui a sus-
pensão do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados - IPI na aquisição, realizada por
estaleiros navais brasileiros, de materiais e
equipamentos, incluindo partes, peças e
componentes, destinados ao emprego na
construção, conservação, modernização,
conversão ou reparo de embarcações pré-
registradas ou registradas no Registro Es-
pecial Brasileiro - REB.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 10 da Lei no 9.493. de 10 de setembro de 1997,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica suspensa a incidência do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI na aquisição, realizada por estaleiros navais
brasileiros, de materiais e equipamentos, incluindo partes, peças e
componentes, destinados ao emprego na construção, conservação,
modernização, conversão ou reparo de embarcações pré-registradas
ou registradas no Registro Especial Brasileiro - REB.

§ 1o São asseguradas a manutenção e a utilização dos cré-
ditos do referido imposto, relativos às matérias-primas, produtos in-
termediários e material de embalagem, efetivamente empregados na
industrialização dos bens referidos neste artigo.

§ 2o No caso de aquisição de bens com a suspensão de que trata
o caput, a pessoa jurídica vendedora deve fazer constar na nota fiscal
de venda a expressão "Venda efetuada com suspensão da exigência do
IPI", com especificação do dispositivo legal correspondente.

Art. 2o A suspensão prevista no art. 1o converte-se em alí-
quota zero após a incorporação ou utilização dos bens adquiridos na
construção, conservação, modernização, conversão ou reparo das em-
barcações para as quais se destinarem.

Parágrafo único. Se aos produtos adquiridos com a suspensão
prevista no art. 1o for dado outro destino que não seja o emprego na
construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de em-
barcações pré-registradas ou registradas no REB, estará o estaleiro
naval responsável pelo pagamento do imposto e da penalidade ca-
bível, como se a suspensão não existisse.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação, produzindo efeitos desde a data de publicação da Lei no

11.774, de 17 de setembro de 2008.

Brasília, 19 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega

DECRETO No- 6.705, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o Conselho Nacional de Tu-
rismo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 27 da Medida
Provisória no 2.216-37, de 31 de agosto de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1o Ao Conselho Nacional de Turismo, órgão colegiado
de assessoramento superior, integrante da estrutura regimental do
Ministério do Turismo, compete:

I - propor diretrizes, oferecer subsídios e contribuir para a
formulação e implementação da Política Nacional de Turismo;

II - assessorar o Ministro de Estado do Turismo na avaliação
da Política Nacional de Turismo;

III - zelar pela efetiva aplicação da legislação que regula a
atividade turística em geral;

IV - emitir pareceres e recomendações sobre questões do
turismo nacional, quando solicitado;

V - propor ações objetivando a democratização das ativi-
dades turísticas para a geração de emprego e renda e a redução das
desigualdades regionais;

VI - propor ações que visem o desenvolvimento do turismo
interno e o incremento do fluxo de turistas do exterior para o Brasil;

VII - zelar para que o desenvolvimento da atividade turística
no País se faça sob a égide da sustentabilidade ambiental, social e
cultural;

VIII - propor normas que contribuam para a adequação da
legislação turística à defesa do consumidor e ao ordenamento jurídico
da atividade turística;

IX - buscar, no exercício de suas competências, a melhoria
da qualidade e produtividade do setor; e

X - manifestar-se sobre questões relacionadas ao turismo,
objeto de consultas do Ministro de Estado do Turismo e de entidades
públicas e privadas.

Art. 2o O Conselho Nacional de Turismo será composto por
um representante e respectivo suplente de cada ente a seguir indicado:

I - Ministério do Turismo;
II - Ministério da Defesa;
III - Ministério do Desenvolvimento Agrário;
IV - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio

Exterior;
V - Ministério da Fazenda;
VI - Ministério da Integração Nacional;
VII - Ministério da Cultura;
VIII - Ministério da Justiça;
IX - Ministério do Meio Ambiente;
X - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
XI - Ministério das Relações Exteriores;
XII - Ministério dos Transportes;
XIII - Ministério do Trabalho e Emprego;
XIV - Casa Civil da Presidência da República;
XV - Secretaria Especial de Portos da Presidência da Re-

pública;
XVI - Agência Nacional de Aviação Civil;
XVII - Banco da Amazônia S.A.;
XVIII - Banco do Brasil S.A.;
XIX - Banco do Nordeste do Brasil S.A.;
XX - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e

Social;
XXI - Caixa Econômica Federal;
XXII - Instituto Brasileiro de Turismo;
XXIII - Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária;
XXIV - Superintendência da Zona Franca de Manaus;
XXV - Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas

Empresas; e
XXVI - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial.

§ 1o Integram, ainda, a composição do Conselho Nacional de
Tu r i s m o :

I - três representantes, designados pelo Presidente da Re-
pública, dentre brasileiros de notório saber na área de Turismo;

II - representantes de entidades da sociedade civil, de caráter
nacional, indicados pelo Conselho e designados pelo Ministro de
Estado do Turismo, por portaria ministerial, a partir de processo de
avaliação baseado em critérios objetivos previamente definidos no
regimento interno.

§ 2o A Presidência do Conselho caberá ao Ministério do
Turismo que será representado pelo Ministro de Estado de Turismo.

§ 3o O Presidente do Conselho poderá convidar outros re-
presentantes de instituições públicas e entidades da iniciativa privada
a participarem das reuniões do colegiado.

Art. 3o O Ministério do Turismo dará o suporte técnico e
administrativo necessário ao funcionamento do Conselho.

§ 1o Caberá à Secretaria Nacional de Políticas de Turismo
exercer a função de Secretaria-Executiva do Conselho.

§ 2o Os entes representados no Conselho deverão arcar com
as eventuais despesas de passagens e diárias de seus representantes ou
suplentes.

Art. 4o Os membros do Conselho e seus respectivos su-
plentes, a que se referem os incisos I a XXVI do art. 2o, serão
indicados pelos titulares dos entes representados e designados pelo
Ministro de Estado do Turismo.

§ 1o Os membros do Conselho referidos no caput terão
mandato de dois anos, ficando sua substituição, a qualquer tempo, a
critério dos respectivos titulares dos entes representados.

§ 2o A ocorrência de quatro ausências consecutivas e não
justificadas dos membros do Conselho a que se refere este artigo,
implicará na solicitação de sua substituição imediata ao titular do
órgão ou instituição representada.

Art. 5o Os membros do Conselho que forem representantes de
entidades da sociedade civil organizada, referidos no inciso II do § 1o

do art. 2o, deverão ser os dirigentes máximos da respectiva entidade.

Parágrafo único. A ocorrência de quatro ausências não jus-
tificadas, consecutivas ou intercaladas no período de dois anos, dos
membros do Conselho referidos no caput implicará no desligamento
da entidade representada do Conselho.

Art. 6o O regimento interno do Conselho disporá sobre o seu
funcionamento, forma de atuação e detalhamento de atribuições, de-
vendo ser aprovado pela maioria absoluta de seus membros e pu-
blicado por portaria do Ministro de Estado do Turismo.

Art. 7o A participação dos membros do Conselho Nacional de
Turismo é considerada serviço público relevante e não será remunerada.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9o Ficam revogados os Decretos nos 4.686, de 29 de abril
de 2003, e 4.804 de 11 de agosto de 2003.

Brasília, 19 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Luiz Eduardo Pereira Barreto Filho

RETIFICAÇÕES

DECRETO No- 6.697, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2008

Extingue cargos vagos do Plano Geral de
Cargos do Poder Executivo - PGPE, no âm-
bito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.

(Publicado no Diário Oficial da União de 18 de dezembro de 2008,
Seção 1, Página 2)

Na fundamentação,
onde se lê: "... inciso VI, alínea "a", ..."

leia-se: "... inciso VI, alínea "b", ..."

DECRETO DE 14 DE JULHO DE 2008

Declara de utilidade pública, para fins de
desapropriação, em favor da concessionária
Rodovia do Aço S.A., os imóveis que men-
ciona, localizados nos Municípios de Sa-
pucaia, Paraíba do Sul e Barra do Piraí, no
Estado do Rio de Janeiro, necessários à
construção das obras de implantação das
Praças de Pedágio P1, P2 e P3 e Bases
Operacionais nos 3 e 5.

(Publicado no Diário Oficial da União de 15 de julho de 2008,
Seção 1, páginas 6 e 7)

Na fundamentação,

onde se lê: "... Processo ANTT no 50500.026055/2008-42,"

leia-se: "... Processo ANTT no 50500.036646/2008-28,"




